Comarca da Capital - 19ª Vara Criminal
Juíza: Lúcia Regina Esteves de Magalhães
Processo nº 0191050-93.2012.8.19.0001
S E N T E N Ç A Vistos etc... LEONARDO FELIPE FERNANDES DOS SANTOS foi denunciado pelo Ministério Público, sob a acusação de ter infringido o comando normativo proibitivo do tipo penal inserto no artigo 37, c/c art. 40, VI, todos da lei 11.343/06, consistente em que, consciente e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com o adolescente infrator Fernando Cordeira da Silva, colaborou como informante com organização criminosa destinada a prática do crime de tráfico ilícito de drogas no dia 16/05/2012, por volta das 08h30min, na Rua Principal, esquina com Rua do Canal, interior da Vila São João, Bonsucesso, nesta Comarca. A denúncia foi recebida em 26/06/12 (fls. 78) e veio instruída com os autos de inquérito nº 3820/2012, da 21ª DP, a seu turno iniciado pelo APF e Auto de Apreensão de Adolescente por Prática de Ato Infracional de fls. 04/06. A seguir são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: - Cópia do RO e RA nº 3820/2012 (fls. 11/13 e 15/17), da 21ª DP; - Auto de apreensão (fls. 20); - FAC do acusado (fls. 50/54). - Laudo do ICCE do material apreendido (fls. 67); - Ficha de antecedentes infracionais (fls. 96). Na fase inquisitória foram ouvidos: LUIS HENRIQUE GOMES DE OLIVEIRA (fls. 07/08) e FÁBIO PITANGA DOS SANTOS (fls. 09/10), não tendo o então indiciado prestado declarações (fls. 04/05). A prisão em flagrante foi convertida em preventiva (fls. 43/44). Em juízo, o réu foi citado em 04/06/12 (fls. 69), tendo apresentado resposta preliminar (fls. 77). Em alegações finais o Ministério Público ratificou o pedido condenatório, por entender que restaram positivadas a autoria e materialidade delitiva (fls. 118/121), no que foi contrariado pela defesa que almeja a absolvição sob a alegação, em síntese, de que a conduta atribuída ao acusado é atípica eis que restou demonstrado que apenas portava o rádio transmissor não tendo sido comprovado que colaborou como informante em organização criminosa destinada ao tráfico de drogas. (fls. 124/130). É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribuiu ao acusado a prática do crime contra a saúde pública, na sua modalidade de colaborar como informante de organização criminosa com a causa de aumento de pena do art. 40, VI da lei 11.343/06. A prova da existência do crime emerge da narrativa das pessoas ouvidas na polícia e em juízo (relacionadas anteriormente), cópia dos R.A. e R.O., Auto de Apreensão, laudo do material apreendido e demais elementos dos autos. Por ocasião da lavratura do APF, o então indiciado não prestou declarações. E, em juízo, negou a prática da conduta que lhe é atribuída aduzindo, em síntese, que ´são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que estava saindo para trabalhar e viu um rádio caído no chão; que pegou o rádio pois pretendia devolver ao menor que trabalha na boca de fumo; que conhecia o menor de vista; que quando foi entregar o rádio os policiais lhe abordaram; que não disse para os policiais que trabalhava para o tráfico; que a facção criminosa local é ´TCP´; que nunca trabalhou para o tráfico; que pegou o rádio visando posteriormente entregá-lo e receber algumas drogas em troca; que é usuário de maconha; que desde que está preso não usa drogas; que trabalha como camelô com seu pai; que mora na comunidade há 18 anos; que parou de estudar há dois anos; que cursou até o 1°ano do 2° grau; que, quando menor, foi apreendido pela pratica de fato análogo ao delito de roubo; que nunca foi preso ou processado; que não tem nada contra as testemunhas; que não estava com drogas no momento da prisão (...) que os policiais estão o acusando de algo que não fez (...)´. A negativa do réu e a versão que dá aos fatos não encontra eco no contexto probatório, principalmente nos depoimentos dos policiais militares tendo o policial FÁBIO aduzido que: ´reconhece o acusado aqui presente; que estava de serviço na comunidade Vila do João para combater o trafico de drogas; que na esquina da Rua do Canal os policiais avistaram dois rapazes com rádios na mão; que indagou do acusado qual era sua função no tráfico, tendo o mesmo respondido ´é só atividade´; que no rádio continuavam falando e as pessoas indagavam a localização dos policiais (...) que o acusado estava de frente a um bar de esquina; que não recorda se tinha algo escrito no rádio; que no momento da prisão o réu não falava no rádio; que não ouviu alguém chamar o acusado pelo rádio; que o rádio funcionava; que o acusado disse que ganhava R$150,00, R$ 200,00 por semana.´ No mesmo sentido é o depoimento do policial LUIS HENRIQUE que declarou: ´que são verdadeiros os fatos; que estava de operação na comunidade; que teve atenção voltada ao acusado, pois portava um ´radinho´ e que exercia a função no tráfico ´de atividade´; que o radinho estava ligado e continuava falando; que o serviço do acusado era indicar aos traficante onde estavam os policiais; que tinham várias bocas de fumo na comunidade Vila do João; que não saber informar se o acusado foi preso em uma boca de fumo; que várias pessoas falavam no radinho informando a localidade que estavam os policiais (...) que o réu estava com o rádio em mãos; que o acusado quando viu os policiais tentou esconder o rádio; que não viu o acusado falando no rádio; que ouviu no radinho chamar o nome do acusado; que não se recorda o nome do acusado; que o depoente não indagou quando o réu ganhava naquele serviço´. Portanto, não merece vingar a pretendida absolvição com base na fragilidade probatória, pois as provas existentes nos autos constituem elementos suficientes para a condenação do réu, porquanto comprovam a materialidade e a autoria do delito. Note-se que a palavra dos policiais que efetuaram a prisão merece tanto crédito quanto a de qualquer outro cidadão, haja vista que nada foi trazido aos autos capaz de diminuir a força de suas declarações ou afetar-lhes a veracidade. O ilustre GUILHERME DE SOUZA NUCCI defende a validade dos depoimentos de policiais nos delitos desta natureza, afirmando que: ´(...) preceitua o art. 202 do CPP que 'toda pessoa pode ser testemunha', logo, é indiscutível que os policiais, sejam eles os autores da prisão do réu ou não, podem testemunhar sob o compromisso de dizer a verdade e sujeitos às penas do crime de falso testemunho´ (NUCCI, Guilherme de Souza, Leis Penais e Processuais Penais comentadas. 2ª ed. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, página 323) Nesse sentido é a lição do ilustre do saudoso professor JULIO FABBRINI MIRABETE: ´Já se tem argumentado, principalmente nos crimes referentes a tráfico de entorpecentes, que a condenação não se pode basear apenas no depoimento de policiais, que têm interesse em dizer legítimas e legais as providências tomadas por eles na fase do inquérito. Mas não se pode contestar, em princípio, a validade dos depoimentos de policiais, pois o exercício da função não desmerece, nem torna suspeito seu titular, presumindo-se em princípio que digam a verdade, como qualquer testemunha. Realmente, o depoimento de policial só não tem valor quando se demonstra ter interesse na investigação e não encontra sustentação alguma em outros elementos probatórios´ in (MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal. 18 ed. São Paulo: Atlas, 2006, p. 306). (grifei) Sobre o tema, pacificado nos Colendos STF e STJ e a Súmula nº 70 do Egrégio TJRJ: Verbete sumular nº 70: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. ´É da jurisprudência desta Suprema Corte a absoluta validade, enquanto instrumento de prova, do depoimento em juízo (assegurado o contraditório, portanto) de autoridade policial que presidiu o inquérito policial ou que presenciou o momento do flagrante. Isto porque a simples condição de ser o depoente autoridade policial não se traduz na sua automática suspeição ou na absoluta imprestabilidade de suas informações. (...). Ordem denegada´ (STF - HC 87662, Relator (a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 05/09/2006, DJ 16-02-2007, p. 417-421). (grifei) ´1. (...). 2. Os policiais não se encontram legalmente impedidos de depor sobre atos de ofício nos processos de cuja fase investigatória tenham participado, no exercício de suas funções, revestindo-se tais depoimentos de inquestionável eficácia probatória, sobretudo quando prestados em juízo, sob a garantia do contraditório. Precedentes. 3. Ordem denegada´ (STJ - HC 115.516/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 09/03/2009). (grifei) Não se pode ignorar a complexidade e a magnitude que o tráfico de entorpecentes alcançou nestes últimos tempos em nossa sociedade, sendo certo que nunca se viu tanta brutalidade cometida pelos que o praticam ou o acobertam. Vale dizer que estes engendram todos os seus esforços para livrarem-se das garras da lei, aproveitando-se, ainda, de ser extremamente difícil para os agentes da lei ´reunirem as peças e montarem o quebra-cabeça´ do tráfico de entorpecentes e, assim, alcançarem os que atuam nesta nefasta prática delitiva. Daí que quaisquer provas lícitas - ou indícios destas - tornam-se imprescindíveis para, repise-se o desvendamento deste emaranhado que é o crime de tráfico de entorpecentes e, conseqüentemente, o convencimento final do julgador. Portanto, vale dizer, não se podem desprezar quaisquer elementos constantes nestes autos, principalmente os mais remotos no tempo, na medida em que foram obtidos no calor dos acontecimentos. Com efeito, dispõe o artigo 37 da Lei 11.343/06: ´Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-multa. Nota-se, pela redação supra, que o delito em tela exige que a colaboração como informante tenha como destinatário uma associação criminosa que explora o tráfico de drogas. De fato, a colaboração como informante de grupo ou associação criminosa é uma conduta secundária em relação àquela principal do tráfico de drogas. O colaborador somente presta auxílio. Não pratica atos de tráfico de drogas, pois se o fizer responderá por este delito, e não pela colaboração. Trata-se de uma forma de participação erigida em delito autônomo com pena menor que a dos artigos 33, § 1º, e 34. São diversas as formas de participação no campo da informação e pode referir-se a informações ligadas à proteção da sede do tráfico, da vigilância e indicação dos pontos de drogas, à atividade de grupos rivais ou a relativa a informações privilegiadas se o agente é servidor público e valendo-se dessa função para subsidiar o tráfico de dados sobre a atuação policial. Ao tratar desse delito, GUILHERME DE SOUZA NUCCI assevera: ´Análise do núcleo do tipo: colaborar (cooperar, prestar auxílio) é a conduta, cujo objeto é a prática de crime de tráfico ilícito de drogas, por grupo, organização ou associação. O tipo menciona o método: agindo como informante (pessoa que presta informes, vale dizer, passa dados a terceiro acerca de alguma coisa ou de alguém). É fundamental que a informação tenha algum relevo para a concretização dos delitos previstos nos art. 33 e 34, pois, do contrário, não há qualquer interesse penal (insignificância ou bagatela). [...] Grupo, organização e associação: são três termos que significam, na essência, o mesmo. O grupo, a organização e a associação constituem reuniões de pessoas, de modo que nos parece ilógico prevê-los todos no tipo incriminador, como se tivessem significados totalmente diversos´ in (NUCCI, Guilherme de Souza; Leis Penais Processuais Penais Comentadas. Editora Revista dos Tribunais, 2.ª Ed., p. 336/337). (grifei) O ilustre LUIZ FLÁVIO GOMES, citando a obra de Andrey Borges de Mendonça e Paulo Roberto Galvão de Carvalho, assim leciona sobre o assunto: ´Apesar de não expresso no dispositivo legal, entendemos que a conduta do informante colaborador necessariamente precisa ser eventual. Seria somente a conduta daquele agente que, sem estabelecer qualquer vínculo associativo com os destinatários das informações, contribuiu eventualmente com informes, seja mediante remuneração ou por qualquer outra vantagem. Comprovando-se que a contribuição não se mostra eventual, mas permanente e estável, com o estabelecimento de verdadeira societas sceleris com os destinatários da informação, a conduta não mais se tipificará no delito em estudo, mas sim na associação para o tráfico´ in (GOMES, Luiz Flávio. Lei de Drogas Comentada. 3ª ed., 2008, p. 213). (grifei) No mesmo sentido o nosso Tribunal assim se posiciona: ´Reveste-se de tipicidade a conduta do agente criminoso que quando de incursão policial em local conhecido como ´boca de fumo´, procura evadir-se juntamente com um grupo de pessoas, quando portava rádio-transmissor do qual procurou desfazer-se no momento da prisão. Apelante que confessa aos policiais exercer a função de ´radinho´ para o tráfico - O tipo penal ´colaborar como informante´, tem forma livre e a informação pode ser passada aos traficantes de drogas por vários meios, inclusive por rádio-transmissor - O fato de, quando da perícia do rádio, procedida dez dias após a prisão do apelante, estarem descarregadas as pilhas, não retira a tipicidade do crime, até porque não poderiam elas durar tanto tempo sem recarga ou substituição, conforme o caso - Depoimentos harmônicos e seguros dos policiais militares que merecem total credibilidade - Súmula 70 do TJRJ. Versão do apelante no interrogatório que mostrou-se isolada e sem qualquer respaldo na prova dos autos - A reincidência é causa legal de agravamento de pena e o artigo 61, I do Código Penal apenas efetiva o princípio da individualização da pena. Reconhecimento da sua constitucionalidade. Sentença correta - Pena bem aplicada desprovimento do recurso´. (0035356-36.2009.8.19.0002 - apelação - DES. ANTÔNIO JOSÉ CARVALHO - Julgamento: 16/09/2010 - Segunda Câmara Criminal). (grifei) Pela prova oral colhida nos autos, extrai-se que o acusado estava na posse de radiotransmissor e, ao avistar os policiais, tentou esconder o aparelho. Após a apreensão do rádio, foi constatado que pessoas falavam no mesmo perguntando pela localização dos policiais. Assim, pelos elementos trazidos aos autos, restou amplamente demonstrada a autoria dos fatos narrados na denúncia. Restou também comprovado pelo Auto de Apreensão de Adolescente por Prática de Ato Infracional, bem como pelos depoimentos dos policiais em sede inquisitória, assim como pelo interrogatório do acusado a participação do menor FERNANDO CORDEIRO DA SILVA na empreitada criminosa, dando suporte ao acusado. Verifico, portanto, a existência da causa de aumento de pena do art. 40, inciso VI da lei 11.343/06 pois inequívoca a participação do menor no crime. Por fim, não tendo sido demonstrada a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta do acusado; excluir-lhe a culpabilidade ou, ainda, isentá-lo da inflição de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão contida na peça vestibular, nos moldes acima. Atenta às diretrizes do artigo 42 da Lei nº. 11.343/06 que prepondera sobre os artigos 59 e 68, ambos do CP, passo a dosar e aplicar-lhe a pena. O acusado, diante da sua FAC e nos termos da Súmula nº 444 do STJ, é primário, de bons antecedentes e regular conduta social, a personalidade do agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos realizados por profissional de saúde mental, e as demais circunstâncias lhe são favoráveis, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 02 (dois) anos de reclusão e 300 (trezentos) dias-multa, inexistem agravantes ou atenuantes. Na terceira fase, verifico a causa de aumento de pena do art. 46, inciso VI da lei 11.343/06, aumentando-se a pena em 1/6 (um sexto), ficando em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 350 (trezentos e cinquenta) dias-multa, tornando-se definitiva à míngua de outras causas legais ou circunstâncias especiais de aumento ou diminuição. Diante da decisão de declaração de inconstitucionalidade, ainda que incidental, da expressão ´vedada a conversão em penas restritivas de direitos´, constante do § 4° do artigo 33 da Lei 11.343/2006 manifestada pelo STF no HC 97256/RS e publicada no Informativo nº 598 e reiterada posteriormente pela Corte, in verbis: (O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 97.256/RS, Rel. Min. AYRES BRITTO, reconheceu a inconstitucionalidade de normas constantes da Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas), no ponto em que tais preceitos legais vedavam a conversão, pelo magistrado sentenciante, da pena privativa de liberdade em sanções restritivas de direitos. - o Poder Público, especialmente em sede penal, não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal, ainda mais em tema de liberdade individual, acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade, que traduz limitação material à ação normativa do Poder Legislativo. - Atendidos os requisitos de índole subjetiva e os de caráter objetivo, previstos no art. 44 do Código Penal, torna-se viável a substituição, por pena restritiva de direitos, da pena privativa de liberdade imposta aos condenados pela prática dos delitos previstos no art. 33, ´caput´ e § 1º, e arts. 34 a 37, todos da Lei nº 11.343/2006´ (HC 106442 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 30/11/2010), como também defendo a teoria já encampada na Suprema Corte por ocasião do julgamento do HC 82.959/SP na qual a inconstitucionalidade no exercício do controle incidental também é apta a gerar efeitos erga omnes, tal como no controle abstrato, isto é, trata-se do que se convencionou chamar de teoria da abstrativização do controle difuso de constitucionalidade (transcendência dos motivos determinantes), anoto que o acusado preenche os requisitos do artigo 44 e seus incisos do CP, sendo cabível a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS (ARTIGO 44, § 2º, 2ª PARTE, DO CP) QUAIS SEJAM, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À ENTIDADE PÚBLICA VOLTADA PARA O TRATAMENTO E RECUPERAÇÃO DE DEPENDENTES DE DROGAS (ARTIGOS 43, INCISO IV C/C 46 DO CP) E A OUTRA CONSUBSTANCIADA NA LIMITAÇÃO DE FIM SE SEMANA (ARTIGO 43, INCISO VI). A entidade beneficiada será definida pelo juízo da execução. O regime de cumprimento da pena é o aberto, na hipótese desta vir a ser executada, em conformidade do artigo 33 § 2º, alínea ´c´, do CP. O valor de cada dia-multa é fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo na data do fato, devendo ser atualizados por índice oficial de atualização, até seu efetivo pagamento. O apenado poderá aguardar em liberdade eventual recurso que venha a interpor desta decisão em virtude da pena fixada e por não mais persistirem os motivos do artigo 312 do CPP. D I S P O S I T I V O Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em sua decorrência, CONDENO LEONARDO FELIPE DOS SANTOS às penas de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 350 (trezentos e cinquenta) dias-multa, sendo aplicada a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS (ARTIGO 44, § 2º, 2ª PARTE, DO CP), QUAIS SEJAM, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À ENTIDADE PÚBLICA VOLTADA PARA O TRATAMENTO E RECUPERAÇÃO DE DEPENDENTES DE DROGAS (ARTIGOS 43, INCISO IV C/C 46 DO CP) E A OUTRA CONSUBSTANCIADA NA LIMITAÇÃO DE FIM SE SEMANA (ARTIGO 43, INCISO VI), a ser cumprida em regime aberto, na hipótese desta vir a ser executada, por ter infringido o comando normativo proibitivo do artigo 37, caput, c/c art. 40, VI, ambos da Lei nº 11.343/06. Condeno também o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas do processo. Expeça-se ALVARÁ DE SOLTURA em seu favor e CUMPRA-SE, salvo se por outro motivo deva permanecer preso, comunicando-se ao CNJ, Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão: a) expeçam-se as comunicações de estilo; b) extraia-se carta desta sentença e encaminhe-na à VEP, para a execução das penas ; c) oficie-se determinando a destruição dos radiotransmissores apreendidos, comunicando-se ao CNJ, através do Sistema Nacional de Bens Apreendidos - SNBA. P.R.I. Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2012. LÚCIA REGINA ESTEVES DE MAGALHÃES Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
